
AgRg nos EDcl no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 207806 - PE 
(2024/0439800-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : T A L
ADVOGADO : IGOR VINICIUS PIRES MARANHÃO - PE054310
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. EXPLORAÇÃO SEXUAL DE 
CRIANÇAS E ADOLESCENTES. PORNOGRAFIA INFANTIL. 
NULIDADE. ACESSO À INTEGRALIDADE DAS PROVAS. 
QUEBRA DA CADEIA DE CUSTÓDIA. VÍCIOS NÃO 
CONSTATADOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O pleito de cerceamento de defesa, materializado na falta de acesso à 
integralidade dos diálogos e dados armazenados nos dispositivos 
eletrônicos apreendidos foi infirmada pelo Tribunal de origem, que 
ressaltou que toda a documentação que serviu de base à denúncia se 
encontra nos autos e está à disposição do réu (e-STJ, fl. 317). O 
Tribunal informou que os autos físicos estão na Central de Inquéritos do 
Ministério Público, podendo a defesa ter acesso a eles quando lhe 
convier.
 
2. Diante das premissas fáticas estabelecidas pelas instâncias 
antecedentes, não se mostra viável o acolhimento da pretensão defensiva 
sem nova e verticalizada incursão na seara fático-probatória, 
providência incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas 
corpus.
 
3. Embora levante suspeitas quanto à higidez das provas, o agravante 
não aponta nenhum dado concreto que autorize questionar a integridade 
dos elementos carreados aos autos, limitando-se a argumentar, 
abstratamente, em favor do reconhecimento do vício apontado. Como 
bem decidiu a Corte local, os elementos de prova foram apreendidos, 
documentados e não há indícios de adulteração ou supressão que 
autorizem questionar a higidez do acervo que resultou na instauração do 
procedimento de apuração da responsabilidade criminal do recorrente.
 
4. Agravo regimental não provido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por T A L contra a rejeição dos 

aclaratórios e manutenção da decisão que negou provimento ao recurso ordinário 

manejado em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco, proferido 

no julgamento do HC n. 0046680- 24.2024.8.17.9000.

Em suas razões, o agravante reitera as alegações em favor do reconhecimento 

de vício ensejador de nulidade absoluta do feito. Argumenta que a defesa não teve acesso 

à integralidade dos diálogos interceptados anexados aos autos do processo.

Com relação à suposta quebra da cadeia de custódia da prova, insiste que não 

há nos autos registros sobre o modo, o método utilizado, nem informações sobre os 

responsáveis pela extração dos dados nem quando os arquivos foram acessados, o que 

levanta suspeitas quanto à integridade das provas obtidas nos dispositivos eletrônicos 

apreendidos.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou, 

subsidiariamente, a apresentação deste feito ao Colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. Apesar dos esforços da combativa defesa, a decisão 

agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

A denúncia informa que o agravante atuava como líder religioso na Igreja 

Presbiteriana Renovada de Jardim Paulista, na cidade de Paulista, em Pernambuco. A 

denúncia descreve abusos sexuais envolvendo pelo menos sete vítimas, que, ou teriam 

protagonizado imagens pornográficas encontradas em poder do agravante (arts. 241-A e 

241-B do Estatuto da Criança e do Adolescente), ou foram exploradas sexualmente por 

ele (art. 218-B do Código Penal). O inquérito policial foi instaurado em fevereiro de 2022 

e, em julho do mesmo ano, foi cumprida medida judicial que resultou na apreensão de 

dois aparelhos celulares, um notebook e um pen drive.

Com relação ao alegado vício decorrente da falta de acesso à integra dos 
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diálogos armazenados nos dispositivos eletrônicos pertencentes ao agravante e 

apreendidos no curso das investigações, o Tribunal de origem ressaltou que toda a 

documentação que serviu de base à denúncia se encontra nos autos e está à disposição 

do réu (e-STJ, fl. 317). O Tribunal informou que os autos físicos estão na Central de 

Inquéritos do Ministério Público, podendo a defesa ter acesso a eles quando lhe convier.

Desse modo, tendo as instâncias antecedentes apresentado premissas fáticas 

que infirmam as alegações defensivas, não há como acolher a pretensão defensiva sem 

nova e verticalizada incursão na seara fático-probatória, providência incompatível com os 

estreitos limites cognitivos do habeas corpus.

Ilustrativamente cito, mutatis mutandis:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. CRIME TIPIFICADO NO ART. 217-A, §1º, 
DO CÓDIGO PENAL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. REVISÃO CRIMINAL INDEFERIDA NA ORIGEM. 
ALEGADA NULIDADE POR VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES PARA O 
INGRESSO POLICIAL NO IMÓVEL. REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. PROVIDÊNCIA INIVÁVEL NA VIA 
ELEITA. PROVAS INDEPENTENTES ACERCA DA 
MATERIALIDADE E AUTORIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o 
(…)
4. Ademais, conforme pacífica jurisprudência desta Corte Superior, não é 
possível afastar as premissas fáticas delineadas pelas instâncias 
ordinárias, pois tal providência demandaria aprofundado exame do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que não se mostra possível no 
âmbito estreito do habeas corpus.
5. Ainda que assim não fosse, eventual reconhecimento da ilicitude das 
provas colhidas dentro do domicílio do paciente não tem o condão de 
macular todo o processo (já transitado em julgado e mantido em sede de 
revisão criminal), a fim de que o paciente seja absolvido do crime de 
estupro de vulnerável, porquanto há provas independentes daquelas 
relacionadas à entrada dos policiais na sua residência.
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 
945.455/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 4/11/2024, 
DJe de 6/11/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA ILICITUDE DAS PROVAS. VIOLAÇÃO DE 
DOMICÍLIO. ACÓRDÃO QUE REGISTRA A REALIZAÇÃO DE 
DILIGÊNCIAS INVESTIGATIVAS PRÉVIAS E O 
CONSENTIMENTO CONFERIRO PELO PRÓPRIO MORADOR. 
ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO. NECESSIDADE DE 
REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
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(…)
IV - Destarte, a revisão de todos esses fundamentos, para se concluir que 
não houve o consentimento do agravante ou que não havia fundadas 
razões para a diligência policial, como pretende a Defesa, demandaria 
profundo revolvimento do material fático-probatório dos autos, 
procedimento inviável na via eleita pelo insurgente, pois é assente nesta 
Corte Superior de Justiça que as premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias não podem ser modificadas no âmbito do recurso especial, nos 
termos da Súmula n. 7/STJ.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.549.371/SC, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
17/9/2024, DJe de 19/9/2024.)

 
A alegação de quebra da cadeia de custódia também não merece prosperar.

O instituto da quebra da cadeia de custódia, materializado no ordenamento 

jurídico pelo chamado Pacote Anticrime (Lei n. 13.964/2019) relaciona-se com a garantia 

de idoneidade do elemento material da prova, por meio da garantia de que o caminho 

percorrido desde sua coleta até seu escrutínio pelo magistrado esteve livre de 

interferências que possam resultar em sua imprestabilidade. É um desdobramento das 

garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, 

garantindo o direito de não utilização de provas ilícitas no curso do processo.

Nesse caso, embora levante suspeitas quanto à higidez das provas, o agravante 

não aponta nenhum dado concreto que autorize questionar a integridade dos elementos 

carreados aos autos, limitando-se a argumentar, abstratamente, em favor do 

reconhecimento do vício apontado. Como bem decidiu a Corte local, os elementos de 

prova foram apreendidos, documentados e não há indícios de adulteração ou supressão 

que autorizem questionar a higidez do acervo que resultou na instauração do 

procedimento de apuração da responsabilidade criminal do recorrente.

Assim, não se verifica a alegada 'quebra da cadeia de custódia', pois nenhum 

elemento veio aos autos a demonstrar que houve adulteração da prova, alteração na 

ordem cronológica dos diálogos ou mesmo interferência de quem quer que seja, a ponto 

de invalidar a prova (HC 574.131/RS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 

em 25/8/2020, DJe 4/9/2020).

Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME 
DE RESPONSABILIDADE DE PREFEITO (ART. 1º, I, DO DL 
201/1967). NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE LOCAL. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. 2. PEDIDO DE PERÍCIA NAS MÍDIAS. 
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INDEFERIMENTO MOTIVADO. ART. 400, § 1º, DO CPP. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO VERIFICAÇÃO. 3. 
ALEGAÇÃO DE DEFEITOS OBJETIVOS. IRREGULARIDADES 
NÃO ESPECIFICADAS. NECESSIDADE DE PRÉVIA INSTRUÇÃO 
PROCESSUAL. 4. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, NESSA 
PARTE, IMPROVIDO.
1. As matérias referentes à superveniente incompetência do Magistrado 
de origem, em virtude da descoberta de investigado com foro por 
prerrogativa de função; à ausência de fundamentação das decisões que 
determinaram as interceptações e suas prorrogações, por serem idênticas; 
à ausência de cadeia de custódia da prova e à existência de conversas que 
não constam da base de dados ou se mostram consecutivas ou 
sobrepostas, não foram analisadas pelo Tribunal de origem. Dessa forma, 
a ausência de prévia manifestação da Corte local sobre parcela dos temas 
apresentados no presente recurso habeas corpus inviabiliza o 
conhecimento das mencionadas matérias pelo Superior Tribunal de 
Justiça, porquanto estar-se-ia atuando em patente afronta à competência 
constitucional reconhecida a esta Corte Superior.
2. Como é cediço, o art. 400, § 1º, do CPP, autoriza o Magistrado a 
indeferir as provas que considerar irrelevantes, impertinentes ou 
protelatórias, uma vez que é ele o destinatário da prova. Dessa forma, o 
indeferimento fundamentado da prova requerida pela defesa, não revela 
cerceamento de defesa, quando justificada sua desnecessidade para o 
deslinde da controvérsia. Observa-se, portanto, que o pedido de perícia 
das mídias foi indeferido de forma motivada, uma vez que eventual 
ausência da cadeia de custódia da prova, existência de "repetição de 
chamadas para fundamentar reiteração da interceptação, interceptação 
indireta de autoridade com foro privilegiado" são, de fato, temas cuja 
relevância deverá ser analisada juridicamente, não sendo necessária 
perícia para sua aferição.
3. O próprio recorrente afirma ter apresentado nos autos da ação penal 
originária laudo pericial confeccionado pela defesa, no qual são 
apontados defeitos objetivos. Portanto, cuidam-se de temas que devem 
ser previamente analisados em instrução processual, com o objetivo de se 
aferir se, de fato, existem pontos sensíveis não esclarecidos, em efetivo 
benefício ao recorrente, ou se se trata de mera alegação tumultuária da 
defesa. Indispensável que ficasse devidamente demonstrada a 
possibilidade concreta de adulteração e mesmo exclusão de arquivos e 
não "mera dificuldade de individualização dos períodos de grampo". De 
fato, nos termos do que registrou o Magistrado de origem, "a Defesa não 
aponta especificamente e de forma detalhada qual seria a irregularidade". 
Assim, não se observa ilegalidade no indeferimento da prova pericial 
requerida, porquanto devidamente justificada, de forma concreta, sua 
desnecessidade.
4. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa parte, 
improvido. (RHC 92.063/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 15/3/2018, DJe 23/3/2018)

 
Cumpre ressaltar que, neste caso, as alegações de quebra de cadeia de custódia 

não vieram acompanhadas de elementos que demonstrem ou, ao menos, forneçam 

indícios que apontem para adulterações no conteúdo dos indícios objeto de 

questionamento neste habeas corpus. Diferentemente do que se constatou em outros 

precedentes julgados por esta Quinta Turma, como, por exemplo, o Recurso em Habeas 
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Corpus n. 143169/RJ, da relatoria do eminente Ministro Jesuíno Rissato, em que não 

foram observados procedimentos técnicos para garantir a integridade dos arquivos 

copiados do computador do acusado e havia elementos extraídos dos próprios autos que 

indicavam o comprometimento da fonte probatória, situação diversa da tratada nesses 

autos, em que não há qualquer elemento que permita acolher a tese de adulteração ou de 

comprometimento das provas carreadas aos autos o que inviabiliza o acolhimento das 

pretensões da defesa.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razões apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

RELATOR
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Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL
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AGRAVANTE : T A L
ADVOGADO : IGOR VINICIUS PIRES MARANHÃO - PE054310
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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